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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
).tt2022, QLIE FAZEM ENTRE Sr O
MUNIChIO DE ITABAIANA E A
EMPRESA PV DISTRIBUIDOR
ALIMENTICIO LTDA

Pelo presente instmmento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana,

pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o ADAILTON
RESEI\DE SOUSA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n.'782.036 SSP/SE e inscrito

no CPF sob o n.o 357 .737 .905-72, residente nesta cidade e a eÍryÍesa PV DISTRIBUIDOR

ALIMENTICIO LTI)A, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.

21.848.764/0001-01, com sede à Rua Av. 28BC, 34,lnte 06 cep. 49.072-810, Bairro Dezoito do Forte,

na Cidade de AracajúSe, neste ato representada pela sua Sócia Âdministrador4 a Sf Leide Mariana

Dias de Jesus, portadora da Cédula de Identidade n.o 2.004.1744. SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o no.

804.149.665-20, doravante denominada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei n

10.520, de 17 de julho de 2002 que é subsidiada pela Lei n' 8.666, de 2l de Juúo de 1993 afializada,

observada a Lei Conplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal n. 00/,, de 02

de janeiro de 2006 que regulamenta o Pregão, Decreto Municipal02612020, que regulamenta o pregão

eletrônico, Decreto Municipal n' 105, de 12 de dezemb'ro de 2016, que regulamenta o tatamento

favorecido a micro e EPP, e em conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação

aplicável, resolvem celeb'rar o presente Termo de Contmto, decorÍente do Pregão Eletrônico n'
00112022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CL(USI,ILA PRIMEIRA - OBJETO

1.1' O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição e fomeoimento parcelado de gêneros

alimentícios perecíveis para Alimentação Escolar: Ensino Fundamental, EJd Creche, Pré-Escola,

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Escola Agrícola, paÍa esta Prefeitura, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedoÍa, independentemente de tlanscÍição.

1,3. Discriminação do objeto:
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ITEM
ESPE

DESCRTÇÃO/
CIIICAÇÃO MARCA I'NIDADE

DEMEDIDA QUANTIDADE VALOR
18e19 IOGTJRTE INTEGRAL

PASTEURIZADO (sabor: morango)
- acondicionado em ernbalagem
plástica de polietileno âtóxico
resistente (embalagem de no mínimo
900 mI) e demais especificações
constantes do termo de referência
que faz parte integrante do edital
de pregão eletrônico t" 001/2022
e respectiva propostâ do ücitsute Fotiai L 36.0s0 a,tt

Total gerel 165.109'00

2. CLÁUSTILA SEGT]I\TDA - YIGÊNCIA

\-, 2.1. O prazo de ügência do Contrato seú da data de sua assinatura até 3l (trinta e um) de dezembrro de

2022 (rJcis mil e vinte e dois), por se tÍatar de fomecimento, não podendo exceder ao respectivo

exercício financeiro, nos terrrcs do art. 57 da Lei no. 8.666193.

3. CLÁUSI,LA TERCETRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 165.109,00 (cento e sessenta e cinco mil cento e
nove reais).
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, etrcargos sociais, trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cuÍryrimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSTJLA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTI{RIÂ

4.1. As despesas decorrentes desta contÍatação estão programadas em dotação orçamentária própria,

preüsta no oÍçamento da Prefeitura, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

/ 02.05 Secretaria de Educagão
/ 12 3610005 2.017 Alimentagão Escolar - Ensino Fundamental
/ 3390.30.00 Material de Consumo
r' n90.30.07 Gêneros de Alimentação
r' Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos
/ Fonte 15520000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Prograrra Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE)

r' 02.05 Secretaria de Educação
r' D 365 0005 2.025 Alimentação Escolar - Educação Creche
/ 3390.30.00 Material de Consumo
/ 3390.30.07 -Gêneros de Alimentação
/ Fonte 15000000 Recunos não Vinculados de Impostos
r' Fonte 15520000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Prcgrama Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE)

Praçs Fau§to C{dGq 12 - Itabaiam/SE - 3431.9'112 - l1'lM'74ol0[ol'l0
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{ 02.05 Secretaria de Educação
{ 12 366 0005 2.026 Alimentação Escolar - EJA/ 3390.30.00 Material de Consumo
{ 3390.30.07 - Gêneros de Alimentação
/ Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos/ Fonte 15520000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE)

{ 02.05 Secretaria de Educação
r' D 365 0005 2.138 Alimentagão Escolar - Eduoação Pré Escolar' 3390.30.00 Material de Consumo
/ 3390.30.07 Gêneros de Alimentação
r' Fonte 15000000 Recursos úo Vinculados de Iryostos

Fonte 15520000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE)

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTo

5.1 O pagarnento será realizado no pÍÍtzo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo cotrtatado.

5,2 Os pagameutos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 24 da l*i 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prrzo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fisca[ nos termos do art. 5o, § 3", da Lei no 8.666, de

1993.

5.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhâda da conprovação da regularidade

fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagão mencionada

no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.

5.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda" circustância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exeÍelo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou fuadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento

iniciar-se-ó após a compÍovação da regularizagão da situação, úo acarretando quâlquer ônus para a

Contratante.

Praça Fausto C{rdoso, 12 - Itabaiaü/SE- 3431-9?12 - l3'lM.14p,l000l-10
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'5'6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.7 Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, seú providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagão ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contÍatante,

5.8 Previameate à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para identificar possivel suspensão teryorária de participação em licitação, no âmbito do

órgilo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem corno ocorrêaoim iarpcditiv:r
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devení

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quatrto à existârcia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebime o de seus créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatual tros autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contatada a anpla

defesa.

5.11 Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidacle, seguÍança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, deüdamente

justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retençilo tributária prevista na legislação aplicável

5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo §imFles Nacional, nos termos da Lei Coqlementar n'

123, de 2006, úo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tmtamento tribuuírio âvorecido

previsto na referida Lei Coqlementar.

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, paÍa tanto, fica convencionado que a taxa de corryensação financeira devida pela

Contratante, ente a data do vencimento e o efetivo adirnplemento da parcel4 é calculada mediante a

aplicação da seguinte formula:

EM=IxNxVP,sendo:

PraF Fausto Cardoso, 12 - Itabaiaa/SE - 3431-9712 - 13.104.7'101000110
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EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de coryensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

I:0,00016438

TX = Percentual da tu<a anual = 6%o

LEIDE

1496652

r: (Tx)

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 Os preços dos serviços, objeto do Contato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
contratuâl;

6.2. Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do fornecimento
a ser contratado, em conformidade com a legislagão pertinente, os preços do contrato serão readequados,
a fim de manter o seu eqülíbrio econômico-financeto da empresa, devendo a comprovação ser feita
pela apreseDtação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRÁDADA, da razão que autoúou o
referido a'rmento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizadoVautorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a Íepassar ao cONTRATANTE todos os pÍeços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempÍe que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. cI/iUSUr.a sÉflur,c, - cARANTIA DE E)(EcuÇÃo
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente conEatação.

E. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8'1. O prazo de entrega dos gêneros será num prazo miâximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da

solicitação, ou ainda outro documento equivalente, emremessa parcelada.

E.1.1. No que se refere aos pães deverão ser fabricados no mesmo dia da entreg4 a fim de preservarem
suas caracteúticas orgânicas e naturais;

8.1'2. Os pães, deverão seÍ entregues pelo fornecedor nas creches e escolas ü Zorta Urbane. Já nas

escolas da Zona Rural a entrega ficará a cargo do Setor da Merenda, de forma parcelad4 mediante

solicitação desta Prefeitura e nas quantidades indicadas pela mesma. Devendo a entÍega seÍ realtzada até

às 8:00h do dia posterior a soücitação e nas quantidades indicadas pela mesma.

t'2 . No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
dois terços do prazo total recomendado pelo âbricante.

8.3. os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

haça Fausto CaÍd6o, 12 - Irabaima/SE - 3431-9712 - 13.104.74ry0001-10
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prazo mríximo de 24hs (vinte e quatÍo horas), a contar da notificação dâ contratada, às suas custas,

sem preju2o da aplicação rles peoalidades.

t.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato.

9. CLAÚSULÂ NONA . r.ISCALIZAÇAO

9.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada por servidor designado em poÍtaria específica,

com autoridade para exercer, em nome desta Prefeitura" toda e qualquer ação de orientação geral

controle e fiscalizagão dos sorviços contratados, conformc concta do Aaoxo ry . Mhutr do Coffrato

10. CLÁUSULA DÉCITTA-oBRIGAÇÓES DA CoNTRÂTA}ITE E DA CoNTRÂTADA

10.1. São obrigagões da Conhatante:

. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

o verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos prodúos recebidos

provisoriamente com as especiÍicações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

o comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, frlhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituido, repmado ou corrigido;

. aconpaúar e fiscalizar o cumprimento das ob'rigações da Contratad4 através de

comissão/servidor especialmente designado;

o efetuar o pagamento à Contatada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

o ProPorcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cunprimento das

obrigações decorrentes do presente Contato, consoante estabelece a I,ei n . 8.666193;

o Comunicar à CONTRATADA toda e qualqueÍ oconência relacionada com a execução dos

serviços, diligenciando nos casos que exigem proüdências preventivas e corretivas

o A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contÍaro, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus eryregados,

prepostos ou subordinado s.

10.2. OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

. A Contratada deve curryrir todas as obrigações corstantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

Praça FauEúo Cardosq 12 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - 13.t04.74on001-10

6



ffi
f;il

r.*_!I*,

' L ' 'r.)
LEIDE

MARIANA
DIAS DE

fuínâdodeforma
dtgtât W LÉtú /
MÂRIÂNA DASbE-Z-/
JESUS:8O4149ó652

Prêfeitura,tljff:i;:i'ã"ltàbaiàna JESU!:8oal3-ados:zozzozo'

perfeita execução do objeto e, ainda: 4966520 rr:r4:4s{3'0o

. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acorpanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou

validade;

o responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a2'1, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

o substituir, repaÍar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência.,

o objeto com avarias ou defeitos;

o comunicar à ContÍatante, no prazo máximo de 24 (vnte e quatro) horas que antecede a dâta

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovagão ;

r manter, durante toda a execução do contrato, em coryatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ücitação;

o indicar preposto paÍa representáJa durante a execução do contrato.

r Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de fornra plena

e satisfatóri4 sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tnbutos decorrentes da execugão do

Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à

Contratante comprovante de quitação com os órgãos coryetentes;

o Responsabilizar-se poÍ eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do Contrato;

o ResPonsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a tercetos decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do Contato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acoryanhamento pela Conhatante.

o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autoúagão que se façam necessários à execução do Contrato.

. ExecutâÍ fiehnente o objeto contratâdo e o pmzo estipulado.

r Não transferir a outrerq no todo ou em parte, o Contrato firmado com a ContÉtante, sem

prévia e expressa anuência.

o Não Íealizar associação com outeÍÍL cessão ou tansferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem préúa a expÍessa anuência do Contatante

Praçâ Fausto CaÍdosq 12 - Itabaians/SE - 3431-9712 - 13.104.7,(y0001-10
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11.1. O descumprimento, poÍ parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais assumidas, ou

a intingência dos preceitos legais pertinentes, ensejaná a aplicação das sanções preüstas na Lei n"

10.520102, que se encontram indicadas abaixo:

11.1.1. AdveÉência, por escrito, seÍpre que forem constatadas falhas de pouca graüdade;

11.1.2. Multa:

a. Multa de 0,5% ao di4 aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega;

b' Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por

cu$a da contratada;

c. Multa de 10o/o, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em Íetirar a
Nota de Erpeúo;

d. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descurprimento de outms

obrigações previstas neste edital e seus anexos.

e. A multa será aplicada até o limite de LOzo (dez por cento) sobre o valor da coDtatação, e poderá

ser descontada dos pagamentos deüdos pelo Município de Itabaiana ou cobrada dietamente dâ

empresa, amigável ou judicialmente.

11.1.3. suspensão temporária, de participar em licitação e impedimento de confrataÍ com o
CONTRATAIITE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato,

nos moldes do art. 7' da Lei n" 10.520/2002. Da seguinte forma:

8' 01 ano: Quando o licitante convocado denEo do ptaza de validade de sua proposta úo celebrar

contrato e/ ou Dão mentiver a proposta;

b. 02 anos: Deixar de entregar documentação ou entregar documentação filsa exigida para o ceÍtame;

c. 03 anos: Fraudar ou falhar na execução do contÍato;

d. 04 anos: &rryorta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e. 05 anos: Quando o contratado cumular duas ou mais inadimplências citadas acima.

f. As sangões de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventuaknente

deteúa a GONTRATADA, ou efetuada a sua cob'rança na forma prevista em lei.

11.2. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, deüdos e

formalmente justificados e corr{rrovados, e sempre a critério da autoridade coryetetrte.
1 1'3. No caso de suspensão de licitar, a CoNTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos,

sem prejuizo das multas preüstas neste Edital e dâs demais comunicagões legais (aÉ. Z. da Lei
10.520 de 17107t02).
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12.1. O presente Termo de Contrato podeÉ ser rescindido:

12.1'1. por ato rnilateral e escrito da Administração, uas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art.78 da ki n'8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 6i, sem

prejuízo da aplicação das sanções preüstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12,1.2. amigavelmente, nos termos do art.79, inciso II, da Lei n' 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalrnente rnotivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e arnpla defesa.

12.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRÂTANTE em caso de rescisão administrativa

preüsta no art.77 daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão seni precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialrnente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.4.3. Iadenizações e multas.

13. cl,Áusril,A DÉcnvra TERCETRÂ - vEDAÇôns n pnnrwrssÕns

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento poÍ pâÍte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ú.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato paÍa qualquer

operação financeir4 nos termos e de acordo com os procedimentos prwistos na Instrução Normativa

SEGES/}vÍEn'53, de 8 dejulho de2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de corryrovação

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da ceÍificação de que a cessionária não se

encontra impedida de licitar e confrataÍ com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessioniáLria é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à

Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento

direto previstos na IN SEGESÂvÍE n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

r4. CLÁUSI,ILA DÉCMA QUARTA - ALTERAÇÔES

14.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

14.2. A CONTF.ATADA é obrigada a aceitar, ras mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

Praça Fauto Cardoso, l2 - Itabaiea/SB - 3431-9712 - 13.1M.74O0001-10
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suPressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes conhatantes poderão exceder o limite

de 25% (vnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCtrVIA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no E.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e dsrnais normas federais de ücitações e contratos

administrativos e, zubsidiariamente, segundo as disposições contidas na ki no g.07g, de 1990 - código

de Defesa do Consumidor - e nomras c princípios gcrais dos contratos.

16. CLÁU§[,LA DÉCMA SEXTA - prrBLrCAÇÃO

\-'l 16.1' Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, no Diário

Oficial do Município de Itabaiana,/SE, no pÍazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUST]LA DÉctrvIA SÉTn{A - FoRo
17.1. É eleito o Foro da cidade de ltrbaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que úo possam seÍ coryostos pela conciliação, conforrre art. 55,

§2'da Lei n" 8.666193.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de ConEato foi lawado em

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordenl vai assinado pelos contÍaentes.

Local e data

Itabaiana/SE, 08 de de 2022
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Leide Mariana Dias de Jesus
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